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Coordenação-Geral de Tributação 
       

 

Solução de Consulta  nº  183 - Cosit 

Data 31 de maio de 2019 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMO. EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL. UNIFORME. 

O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial nº 
1.221.170/PR, no âmbito da sistemática do art. 543-C do CPC (art. 1.036 
do CPC/2015), delimitou o conceito de insumo, para fins de apuração de 
créditos decorrentes da sistemática não cumulativa da Contribuição para 
o PIS/Pasep. 

Em razão do disposto no art. 19 da Lei nº 10.522, de 2002, na Portaria 
Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014, e na Nota SEI nº 
63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, a RFB encontra-se vinculada ao referido 
entendimento. 

Os equipamentos de proteção individual (EPI) fornecidos a trabalhadores 
alocados pela pessoa jurídica nas atividades de produção de bens ou de 
prestação de serviços podem ser considerados insumos, para fins de 
apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep. 

Os uniformes fornecidos aos empregados não podem ser considerados 
insumos, para fins de apuração de créditos da Contribuição para o 
PIS/Pasep. 
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A hipótese legal de apuração de crédito da Contribuição para o PIS/Pasep 
relativa a uniformes encontra-se prevista somente para a pessoa jurídica 
que explore as atividades de prestação de serviços de limpeza, 
conservação e manutenção. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Lei nº 10.522, 
de 2002, art. 19; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 17 de dezembro 
de 2018. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMO. EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL. UNIFORME. 

O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial nº 
1.221.170/PR, no âmbito da sistemática do art. 543-C do CPC (art. 1.036 
do CPC/2015), delimitou o conceito de insumo, para fins de apuração de 
créditos decorrentes da sistemática não cumulativa da Cofins.  

Em razão do disposto no art. 19 da Lei nº 10.522, de 2002, na Portaria 
Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014, e na Nota SEI nº 
63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, a RFB encontra-se vinculada ao referido 
entendimento. 

Os equipamentos de proteção individual (EPI) fornecidos a trabalhadores 
alocados pela pessoa jurídica nas atividades de produção de bens ou de 
prestação de serviços podem ser considerados insumos, para fins de 
apuração de créditos da Cofins. 

Os uniformes fornecidos aos empregados não podem ser considerados 
insumos, para fins de apuração de créditos da Cofins. 

A hipótese legal de apuração de crédito da Cofins relativa a uniformes 
encontra-se prevista somente para a pessoa jurídica que explore as 
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atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e 
manutenção. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II; Lei nº 10.522, 
de 2002, art. 19; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 17 de dezembro 
de 2018. 

 

 

Relatório 

Trata-se de consulta a respeito da legislação tributária, especificamente sobre 
a Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins), apresentada em 29 de novembro de 2018 (fl. 4). 

2.  A consulente relata que “dedica-se a fabricação de chapas, telhas, perfis, fitas e 
tiras de aço” e “por estar sujeita ao regime de tributação do IRPJ com base no lucro real, 
aplica-se a ela a sistemática não-cumulatividade de recolhimento da contribuição ao PIS e da 
COFINS” (fl. 7). 

3.  Prossegue informando que “para o desenvolvimento de suas atividades realiza 
diversas operações de compra de insumos tais como Uniformes e Equipamentos de Proteção 
Individual – EPIs – este item corresponde aos uniformes fornecidos aos funcionários da 
consulente e equipamentos de proteção individual quando necessários para os que trabalham 
na linha de produção” (fl. 7). 

4.  Com base nessa exposição, questiona a consulente “se é possível calcular 
créditos de PIS e COFINS sobre a aquisição do item: Uniformes e Equipamentos de Proteção 
Individual – EPIs” (fl. 8). 

5.  Por último, realiza as seguintes perguntas (fl. 9): 
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a) O item acima exposto enquadra-se na norma constantes do inciso II do 
artigo 3º, das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003. 

b) Poderá a Consulente, na apuração do PIS e da COFINS, descontar créditos 
calculados em relação ao item exposto acima. 

c) Caso contrário, qual o procedimento a ser adotado pela Consulente, em 
relação às dúvidas expostas. 

Fundamentos 

6.  O presente processo de consulta tem seu regramento básico estatuído nos 
arts. 46 a 53 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, nos arts. 48 a 50 da Lei nº 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, no Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, e na Instrução 
Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013.  

7.  Cumpre observar que o instituto da consulta tem por fim assegurar ao sujeito 
passivo o esclarecimento de suas dúvidas acerca da interpretação da legislação tributária. Por 
esse motivo, um dos requisitos indispensáveis à consulta versando matéria tributária é que as 
questões nela formuladas guardem natureza interpretativa.  

8.  A consulta eficaz requer, assim, que o consulente especifique o dispositivo ou 
dispositivos legais cuja compreensão não lhe foi possível alcançar devido à redação da norma 
parecer-lhe vaga, obscura, contraditória, inapropriada, enfim, a oferecer a desejável clareza 
de entendimento sobre sua correta aplicação ao caso concreto.  

9.  É em presença de dificuldades dessa ordem que tem adequado emprego esta 
via processual, em cujo rito a Administração Tributária encarrega-se de pôr termo às dúvidas, 
expedindo a interpretação oficial do ponto questionado. 

10.  A consulta, corretamente formulada, configura orientação oficial e produz 
efeitos legais, como a proibição de se instaurar procedimentos fiscais contra o interessado e a 
não aplicação de multa ou juros de mora, relativamente à matéria consultada, desde a data 
de apresentação da consulta até o trigésimo dia subsequente à ciência da solução da 
consulta.  
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11.  A Solução de Consulta não se presta a verificar a exatidão dos fatos 
apresentados pelo interessado, uma vez que se limita a apresentar a interpretação da 
legislação tributária conferida a tais fatos, partindo da premissa de que há conformidade 
entre os fatos narrados e a realidade factual.  

12.  Nesse sentido, não convalida nem invalida quaisquer informações, 
interpretações, ações ou classificações fiscais procedidas pela Consulente e não gera qualquer 
efeito caso se constate, a qualquer tempo, que não foram descritos, adequadamente, os 
fatos, aos quais, em tese, se aplica a Solução de Consulta. 

13.  Observa-se preliminarmente que a consulta atende aos requisitos previstos na 
IN RFB nº 1.396, de 2013.  

14.  Em relação ao mérito, o cerne da questão é analisar se as despesas com 
uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI) enquadram-se no conceito de insumo, 
previsto no art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, que dispõem, respectivamente, sobre a apuração de créditos na 
sistemática não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

15.  Em virtude do julgamento, pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), do Recurso Especial nº 1.221.170/PR, em sede de recursos repetitivos, e em razão do 
disposto no art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, na Portaria Conjunta PGFN/RFB 
nº 1, de 12 de fevereiro de 2014, e nos termos da Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-
MF, exarada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), há decisão judicial 
vinculante sobre a matéria. 

16.  A fim de delimitar o alcance do entendimento vinculante, editou-se o Parecer 
Normativo Cosit/RFB nº 5, de 17 de dezembro de 2018, com o intuito de uniformizar, para as 
diversas áreas da RFB, a análise da subsunção de itens ao conceito de insumo (ato normativo 
editado após a apresentação desta consulta, que deve ser observado na sua solução). 

17.  Sobre os itens uniformes e equipamentos de proteção individual, o referido 
Parecer Normativo esclarece: 
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130. Nesta seção discute-se possível enquadramento na modalidade de 
creditamento pela aquisição de insumos de dispêndios da pessoa jurídica 
destinados à viabilização da atividade de sua mão de obra, como alimentação, 
vestimenta, transporte, educação, saúde, seguro de vida, equipamentos de 
segurança, etc.. 

131. Acerca desta discussão, cumpre inicialmente observar que em relação ao 
fator capital do processo produtivo (máquinas, equipamentos, instalações, etc.) 
as normas que instituíram a modalidade de creditamento pela aquisição de 
insumos foram expressas em alargá-la para abranger também alguns itens cuja 
função é viabilizar seu funcionamento, mediante a inclusão de “inclusive 
combustíveis e lubrificantes” no conceito de insumo (inciso II do caput do art. 
3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003) (ver parágrafos 92 a 
96). Diferentemente, em relação ao fator trabalho (recursos humanos) da 
produção, as referidas normas não apenas omitiram qualquer expansão do 
conceito de insumos como vedaram a possibilidade de creditamento referente 
a parcela dos dispêndios relativos a este fator (mão de obra paga a pessoa 
física, conforme explicado acima). 

132. Além disso, insta salientar que a Primeira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do AgRg no REsp 1281990/SC, em 05/08/2014, sob 
relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, mesmo afirmando que “insumo para 
fins de creditamento de PIS e de Cofins diz respeito àqueles elementos 
essenciais à realização da atividade fim da empresa”, concluiu que não se 
enquadravam no conceito “as despesas relativas a vale-transporte, a vale-
alimentação e a uniforme custeadas por empresa que explore prestação de 
serviços de limpeza, conservação e manutenção”.  

133. Diante disso, resta evidente que não podem ser considerados insumos 
para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins os dispêndios da pessoa jurídica com itens destinados a 
viabilizar a atividade da mão de obra empregada em seu processo de produção 
de bens ou de prestação de serviços, tais como alimentação, vestimenta, 
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transporte, educação, saúde, seguro de vida, etc. (sem prejuízo da modalidade 
específica de creditamento instituída no inciso X do art. 3º da Lei nº 10.637, de 
2002, e da Lei nº 10.833, de 2003). 

134. Certamente, essa vedação alcança os itens destinados a viabilizar a 
atividade da mão de obra utilizada em qualquer área da pessoa jurídica 
(produção, administração, contabilidade, jurídica, etc.).  

135. Para além disso, observa-se que, na vigência do conceito restritivo de 
insumos anteriormente adotado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
muito se discutia sobre o enquadramento no mencionado conceito de 
vestimentas da mão de obra utilizada na área produtiva da pessoa jurídica que 
sofriam desgaste, vez que se perquiria a ocorrência de contato físico com o 
bem em produção. Contudo, com base nas conclusões firmadas nesta seção, 
mostra-se incabível essa discussão, aplicando-se a vedação de apuração aos 
dispêndios da pessoa jurídica com vestimenta de seus funcionários, 
independentemente da área em que atuem. 

136. Nada obstante, deve-se ressaltar que as vedações de creditamento 
afirmadas nesta seção não se aplicam caso o bem ou serviço sejam 
especificamente exigidos pela legislação (ver seção relativa aos bens e serviços 
utilizados por imposição legal) para viabilizar a atividade de produção de bens 
ou de prestação de serviços por parte da mão de obra empregada nessas 
atividades.  

137. Nesse sentido, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu, no 
acórdão em comento, que os equipamentos de proteção individual (EPI) 
podem se enquadrar no conceito de insumos então estabelecido. Conquanto 
não tenha havido ressalva no referido acórdão em relação a tais equipamentos, 
decorre dos critérios para definição do conceito de insumos firmados por 
aquela Seção e explanados acima que somente os equipamentos de proteção 
individual fornecidos a trabalhadores alocados pela pessoa jurídica nas 
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atividades de produção de bens ou de prestação de serviços podem ser 
considerados insumo. 

(...) Grifado. 

18.  De acordo com o Parecer Normativo, os equipamentos de proteção individual 
(EPI) fornecidos a trabalhadores alocados pela pessoa jurídica nas atividades de produção de 
bens ou de prestação de serviços podem ser considerados insumo.  

19.  Em relação a uniformes, verifica-se que não podem ser considerados insumos, 
de forma que, em regra, não ensejam a apuração de créditos da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins. 

20.  A hipótese legal de desconto de crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins relativa a uniformes encontra-se prevista somente para a pessoa jurídica que explore 
as atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção – não se 
aplicando, portanto, à consulente: 

Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 
créditos calculados em relação a: 

(...) 

X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme 
fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de 
prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção.  

(...) Grifado. 

Conclusão 

21.  Diante do exposto, conclui-se que: 

21.1.  O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial nº 1.221.170/PR, no 
âmbito da sistemática do art. 543-C do CPC (art. 1.036 do CPC/2015), delimitou o conceito de 
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insumo, para fins de apuração de créditos decorrentes da sistemática não cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins; 

21.2.  Em razão do disposto no art. 19 da Lei nº 10.522, de 2002, na Portaria Conjunta 
PGFN/RFB nº 1, de 2014, e na Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, a RFB encontra-se 
vinculada ao referido entendimento; 

21.3.  Os equipamentos de proteção individual (EPI) fornecidos a trabalhadores 
alocados pela pessoa jurídica nas atividades de produção de bens ou de prestação de serviços 
podem ser considerados insumos, para fins de desconto de créditos da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins; 

21.4.  Os uniformes fornecidos aos empregados não podem ser considerados 
insumos, para fins de apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins; e  

21.5.  A hipótese legal de apuração de crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins relativa a uniformes encontra-se prevista somente para a pessoa jurídica que explore 
as atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. 

 
Assinado digitalmente 

MANAIÁ MACÊDO ROMEU 
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Disit/ SRRF/1ª RF 
 

De acordo. Encaminhe-se ao Coordenador de Tributos sobre a Receita Bruta e 
Produtos Industrializados (Cotri) da Cosit. 

Assinado digitalmente 
RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Chefe da Disit/SRRF/1ª RF 

 
De acordo. À consideração do Coordenador da Cosit. 

 
Assinado digitalmente 

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JUNIOR 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotri 



SSoolluuççããoo de Consulta n.º 183 Cosit 
Fls. 10 

 
 

 
 

10

 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Publique-se e divulgue-se nos termos do art. 27 
da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao 
consulente. 

 
Assinado digitalmente 

FERNANDO MOMBELLI 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador-Geral da Cosit 
 


